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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

                                         ATA DA 51ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos vinte e cinco dias do mês de junho do ano de dois mil e doze, às 15:15 horas, na sala de reuniões do Gabinete da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, Defensor Público Geral LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA, e os conselheiros eleitos TÂNIA LOSINA, VLADIMIR KOENIG, MARCUS VINÍCIUS FRANCO, DYEGO AZEVEDO MAIA, MARCOS ANTONIO CORREA ASSAD,  THAÍS VILHENA e KÁTIA GOMES. Presente também a vice presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, CORINA PISSATO, a qual nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior. Ausências justificadas: a Corregedora Geral FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO e o Conselheiro ROBERTO MARTINS.  Após, o Defensor Público Geral abriu a sessão e deu as boas vindas aos Conselheiros, declarando sentir honrado em presidir sua primeira sessão deste Egrégio Colegiado como Defensor Público Geral do Estado. A sessão seguiu de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP:
1)  Leitura e aprovação da ata anterior.  Foram aprovadas por unanimidade dos presentes as atas da 50ª sessão ordinária e das 4ª e 5ª sessões extraordinárias, realizadas respectivamente nos dias 11.06.12; 06/06/2012 e 13.06.12, todas  recebidas e conferidas previamente pelos Conselheiros. 
2) Comunicação das correspondências recebidas. Não houveram correspondências recebidas. 
3) Requerimento dos Conselheiros. 
3.1) O Conselheiro Vladimir Koenig solicitou que o conteúdo da Instrução Normativa 04/11 relativa as férias e licença prêmio seja transformada em Resolução, sem alteração de texto, visto que a matéria, em seu entendimento é de competência do Conselho Superior, devendo por este ser regulamentada. Esclareceu que se trata apenas de formalidade. 
3.2) O Conselheiro Dyego Maia solicitou celeridade nos processos antigos que ainda estão tramitando no Conselho, há mais de 30 dias, para que este Conselho possa julgá-los e concluí-los.

3.3) O Conselheiro Dyego Maia declarou que em conversa com a Corregedora, relatora do processo de alteração do Regimento Interno, a mesma lhe afirmou que o relatório estava quase concluído, razão pela qual o Conselheiro lhe questionou se poderia solicitar ao DPG que marcasse desde logo sessão para seu julgamento, ao que a Corregedora lhe respondeu afirmativamente. Por tal razão solicitou ao DPG que deixe definida data para a sessão extraordinária. O DPG ponderou que considerando as férias da Corregedora marcadas para o mês de Julho, poderia ser marcada a extraordinária para o início de agosto e que de acordo com o Regimento só poderia definir a data exata com o processo concluso, mas que poderia pré- agendar a extraordinária para o dia 10 de agosto. Caso a corregedora não entregue o processo antes dessa data, marcar-se-á outro dia.
3.4) O Conselheiro Vladimir Koenig sugeriu que fosse feito um estudo para que o Conselho definisse um calendário de feriados e pontos facultativos da Defensoria Pública, a fim de dar conhecimento ao Tribunal de Justiça, e ao mesmo tempo permitir que os membros e servidores da Defensoria pudessem se programar quanto ás suas atividades, da mesma forma em que vem sendo feito no Tribunal de Justiça e Ministério Público.
4) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição. 
4.1) O Conselheiro Vladimir Koenig comunicou que  recebeu muitos comentários acerca da campanha para DPG, cuja forma causou impressão negativa no Centro Urbano da cidade, Que reconhece ser uma festa para os Defensores, mas que atrapalhou deveras o sossego do entorno. O DPG concordou que a forma de fazer campanha deverá ser repensada
4.2) O Conselheiro Marcus Franco comunicou que no dia da reunião extraordinária para elaboração da lista dúplice ao Governador do Estado, após o resultado das eleições, não havia disponível para o Conselho servidor, impressora, computador e demais material necessária para a realização de uma adequada reunião. Que gostaria de providências para que as reuniões do Conselho tivessem o mínimo de conforto e estrutura.

4.3) O Conselheiro Marcus Franco parabenizou ao DPG pela primeira reunião como Defensor Geral, parabenizou pela nomeação e desejou-lhe sucesso na sua gestão.

4.4) O Conselheiro Vladimir Koenig aderiu aos parabéns e solicitou que a secretaria tivesse uma estrutura adequada, já que o Conselho hoje cresceu em número e ânimo, e deve ter uma estrutura mínima para seu funcionamento.

4.5) O Conselheiro Dyego Maia igualmente parabenizou ao Defensor Luis Carlos Portela pela nomeação como Defensor Geral, e desejou-lhe sucesso na sua missão e colocou seu nome à disposição para contribuir com o êxito de seu mandato.

5) Comunicações gerais pelo Presidente. Não houve.  
6) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia.  

6.1) O processo de interesse do Defensor Público e Conselheiro Marcos Assad, solicitando pagamento de gratificação por participação em órgão colegiado, protocolado sob o nº 187/2012, será distribuído à Conselheira Thaís Vilhena;

6.3) O processo de transformação em Resolução da Instrução Normativa 04/11 relativa as férias e licença prêmio seja transformada em Resolução, sem alteração de texto, protocolado sob o nº 188/2012 será distribuído à Conselheira Kátia Gomes;
7) Assuntos gerais. A secretária ponderou que o DPG, em razão de viagens institucionais não estará presente na sessão ordinária de 09 de julho próximo. Da mesma forma, a Corregedora não estará presente, posto que estará de férias. E na ausência de Subdefensor Geral, questionou quem presidirá a sessão. Os Conselheiros á unanimidade, acolheram a sugestão do Conselheiro Vladimir Koenig no sentido de que o mais votado na entrância superior presida o Conselho na ausência dos membros natos.
8) Ordem do dia compreendendo, pela seqüência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais. 

8.1) Processo nº 168/11 – CSDP –  Recurso da decisão do DPG sobre Conflito de atribuições de defensores, proposto pela Defensora Suzy Souza. A Secretária esclareceu que na sessão ordinária de maio, sob a égide do Conselho anterior, o então Conselheiro José Rei chegou a proferir seu voto pela competência do NAECA. O então Conselheiro Gledson Diniz pediu vistas e devolveu o processo com voto. Todavia, considerando o término de seu mandato não o assinou. A secretária, a pedido dos conselheiros, leu TODO o processo, incluindo o relatório.  Após a leitura do processo, o Conselheiro Vladimir Koenig levantou a seguinte questão de ordem: Considerando que o relator do feito, ex-Conselheiro José Rei, já manifestou seu voto e considerando que o atual Conselheiro, em tese, ocupa sua vaga, por ter sido o mais votado na terceira entrância, o mesmo se considera impedido de votar, já que haveria uma duplicidade de votos. Sugeriu que fosse adotada a técnica de outros tribunais, no sentido de que em situações análogas, quando há o voto de um conselheiro e há a suspensão do julgamento, quando se retoma o julgamento, o relator não ocupa mais o mandato, o seu sucessor não pode mais votar. Todos os Conselheiros concordaram com a sugestão e com o impedimento do Conselheiro Vladimir Koenig. Destaca-se que o Conselho decidiu que a sugestão só se aplicará às representações da entrância especial e da terceira entrância. O Conselheiro Marcus Franco levantou outra questão de ordem: se a Defensora Suzy Souza foi notificada da presente sessão. A secretária esclareceu que a defensora Suzy foi notificada do julgamento da primeira sessão, quando o relator proferiu seu voto, mas a mesma não compareceu. A secretária informou que em razão da devolução do processo na presente data, a defensora Suzy Souza não foi notificada. O DPG ponderou que em razão da mesma ter sido comunicada da primeira sessão e não ter comparecido, deve ser utilizada por analogia as disposições do CPC, no sentido de que a parte notificada que não comparece aos autos perde o direito de ser comunicada dos demais. Todos concordaram.

8.1.1) EM VOTAÇÃO

 a) Conselheira Kátia Gomes – A Conselheira decidiu encampar como seu o voto do ex-conselheiro Gledson Diniz no seguinte sentido: “A Conselheira que este subscreve, nos termos do art. 10 do Regimento Interno do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, vem mui respeitosamente apresentar voto vista no processo 168/12, que trata do conflito de atribuições inaugurado pela Exma. Defensora Pública, Dra. Suzy Souza de Oliveira, na qual afirma que os órgãos de execução da Defensoria Pública estão estritamente vinculados ao expresso na Resolução nº 35/2008, logo a demanda descrita na pasta interna P01.89.055/2011, por tramitar perante a 1ª Vara da Infância e da Juventude, seria de atuação de um dos Defensores Públicos da Infância e Juventude, conforme art. 3º, II da supra referida resolução. Não obstante as razões regulamentares expostas pela Exma. Defensora Pública, não lhe assiste razão, como já expresso no despacho do Exmo. Defensor Público Geral, nos autos da pasta interna P01.349338/2011, a seguir transcrito: “Cabe observar que, de fato, não se trata de medida judicial que vise a proteção ou defesa de criança ou adolescente, mas sim de contestação de auto de infração, imposta a pessoa maior de idade, que recorreu à defensoria pública para se defender. O fato do auto infracional tramitar na vara da infância e da juventude, por si só, não justifica que o presente caso seja defendido pelo núcleo especializado dessa instituição.” Além dos motivos expostos no Despacho do Exmo. DPG de que o procedimento em tela se restringe a procedimento administrativo, há que se acrescentar outros motivos conforme exposição oral realizada pelo Exmo. Coordenador do NAECA, Dr. Eduardo André de Aguiar Lopes, perante este Exmo. Conselho Superior.  Como sabido, os Defensores Públicos listados no art. 3º, II da Resolução nº 35/2008, que possuem como atribuição precípua a área da infância e da juventude, estão lotados, nesta capital, no Núcleo de Atendimento Especializado da Criança e da Juventude – NAECA e, ali realizam a defesa integral dos interesses de crianças e adolescentes, judicial e extrajudicialmente, no estrito cumprimento da missão daquele núcleo especializado: “Prestar atendimento interdisciplinar, judicial e extrajudicial para toda criança e/ou adolescente em situação de vulnerabilidade pessoal ou social, aos adolescente a quem foi atribuída autoria de ato infracional, bem como aos seus familiares ou responsáveis. Conforme consta na missão daquele núcleo, o NAECA tem como vocação a defesa dos interesses de crianças e de adolescentes, o que incontestavelmente não é o caso ora tratado no procedimento que embasou o presente conflito de atribuições, posto que o assistido, proprietário da Arena Corujão, foi autuado por violação ao disposto no art. 258 do ECA, por ter em suas dependências a presença de adolescentes, ou seja, a defesa dar-se-ia para um adulto proprietário de um estabelecimento que, ao menos em tese, violara direito de adolescentes. Logo, conclui-se que o núcleo especializado em defesa dos adolescentes, não pode agir de forma a prejudica-los, sob pena de desvirtuamento da missão do NAECA. Pensar o contrário é aceitar que um núcleo como o NAEM – Núcleo de Atendimento Especializado à Mulher Vitima de Violência Doméstica e Familiar viesse a defender o homem violador de direito, por este estar respondendo a uma ação no Juizado de Violência Doméstica, unicamente por seguir o disposto no art. 3º, XII da Resolução nº 35/2008, o que se mostra como um absurdo! Assim, a Resolução nº 35/2008, não pode ser tratada como engessador das funções da Defensoria Pública, posto que impediria a atuação em situações não previstas nela, desnaturando a atuação de defesa pública integral e gratuita dos interesses dos hipossufucientes como preconizado no art. 134 e art. 5º, LXXIV da CF. Logo, a Resolução nº 35/2008, que determina unicamente a atuação judicial dos órgãos de execução da Defensoria Pública, não possui o condão (e tampouco é a intenção) de determinar a atuação exclusiva do Defensor Público, posto que impediria a atuação extrajudicial, previsto como função institucional da Defensoria Pública no art. 4º, II da Lei Complementar nº 80/1994. De certo, os núcleos especializados da Defensoria Pública possuem a atribuições especifica de defesa de assistidos excluídos e de grupos minoritários específicos, atendendo a regramentos legais e constitucionais, bem como a normativas e acordos internacionais, o que por si devem balizar a interpretação da resolução em comento. Por fim, há que relembrar de notícia veiculada no sítio da Defensoria Pública do Pará em 21 de dezembro de 2011 (http://www.defensoria.pa.gov.br/noticia_detalhe.php?ID=1747), na qual noticia que o NAECA foi tido como o mais atuante do país, sendo que passou a ser referência aos demais núcleos da infância e da juventude das Defensorias Públicas do país. Assim, evidente que não é atribuição de órgão de execução lotado no NAECA a defesa de interesses de adulto violador de direito de crianças ou de adolescentes, cabendo, desta forma, em razão da natureza residual, o processo P01.89.055/2011, ser atendido por um dos Defensores Públicos com atribuição cível. Por todo o exposto, voto pelo improvimento do presente conflito de atribuição, determinado que o processo de pasta interna P01.89.055/2011, seja encaminhado à Exma. Defensora Pública, Dra. Suzy Souza de Oliveira, ou outro que esteja em suas funções, conforme determinação da coordenação cível no Memo nº 360/2011 – Coordenação Cível.”
b) Conselheira Thaís Vilhena – A Conselheira votou com a Conselheira Kátia Gomes determinando ser da Defensoria Cível a competência da matéria em questão.

c) Conselheiro Marcos Assad – O Conselheiro votou com a Conselheira Kátia Gomes determinando ser da Defensoria Cível a competência da matéria em questão.

d) Conselheiro Dyego Maia – O Conselheiro pediu vistas dos autos para melhor apreciar a matéria.

Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e que se sente honrado em estar ao lado dos nobres Conselheiros por dois anos e que empenhará todo seu esforço para o fortalecimento e estruturação do Conselho, bem como para o fortalecimento e crescimento institucional, e mandou encerrar, às 16:30 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO,  que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pela representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
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